
IOBA ARAISA
PRETAd

MUNICIPALDEAGUIAR

CAÇÃO

“CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOSN?USOS nos

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM APREFEITURA MUNICIPALDE
AGUIAR E A EMPREA RUDÁ PEREIRA
BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

nte strain domina, de umladoPrefeitura Municipal de Aguiar- Rua Irineu Lacerda,
fo -Aguiar - PB, CNPJnº 08. 939,944/0001-30, neste atorepresentadapelo Prefeito Menoel

Gude
5 Filho, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado nesta cidade, doravante simplesmente
INTTEe dosoutro ladoa sena RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE INDIVIDUAL

tão sujeitosecomo
»

também ààspradeste canino.

E AUSULASEGUNDA-DO OBJETO:

PRESTAÇÃODE SERVIÇOS PARA RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS POR COBRANÇAS

TREGULA:he SNAS CONTAS DE ENERGIA ELÉTRICA DO MUNICIPIO DE AGUIAR -PB,

camTERCEIRA-DO VALOREPREÇOS:
Ovalortotal destecontrato, a base do preço proposto, o valor estimado de R$217.935,12(duzentose
dezessetepi novecentos é trintae cinco reais € Had centavos), sujo pagamento ocorrerá se houver êxito



naÉ “cação —

itsLeo,+ Castro | CER: 59.228-000
“CLÁUSULA QUARTA -DO REAJUSTAMENTOEMSENTIDO ESTRITO- REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveisno prazo de um ano.

Dentro do prazode vigência da contratação é mediante solicitação do Contratado, os preços poderão

sofrer reajuste apóso interregnode um ano,na mesma proporção da variação verificadano IPCA-IBGE

acumulado, tomando-se por base O mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações

iniciadaseconcluídas após a ocorrência da anualidade.

Nosr tes aoprimeiro, o interregno mínimo de um ano serácontado a partir dos efeitos

financeirosdoúltimo reajuste.

e No caso deatraso ounão divulgaçãodo índice de reajustamento, O Contratante pagará ao eocieitado a
“importância calculadapela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo

ivulgado oíndice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente

mento depreços do valor remanescente, sempre queeste ocorrer.
ferições finais,o índice utilizado parareajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

oíndice estabelevido para reajustamento venhaa ser extinto ou dequalquer forma não possa mais

E ieser
uti izado,será. adotado, em substituição, o quevier a ser determinadopelalegislação entãoem vigor.

' depresiso legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

dopreço do valor remanescente, pormeio de termo aditivo.

s Eça dovalor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por

A pe resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o

e caso,será de até um mês, contadoda data do fornecimento da documentação comprobatória dofato
Rue isível ou. previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124a 136.

e daLei413301.

ELAS to

SULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:a esa: correrão por contadaseguinte dotação, constante do orçamento vigente:e nários: 02.030- Secretaria de Administração = 04.122.2022 - Manutençãodaatividade
“adm ativas da SEAD,33.90.3900 = Outros serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, aprovadopor lei

rig» 654/2024.

FLA SEXTA- DOPAGAMENTO:

O pe

nto será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos

a adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14. 13321; da seguinte

=a Pataocorrer no prazodetrintadias, contados do período
de adimplemento.

o atante só efetuaráo pagamentose obtiver êxito na ação.

LÁUSULAdéticA. DOS PRAZOSEDA VIGÊNCIA:

zo: máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objetoora contratado, que

ação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14,133/21, estão abaixo: indicados é
josda emissão da Ordemde Serviço:
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Rostrinoutenda, SM-» Conti | DER:

t= Conclusão:24 (vinte e quatro) meses.
A-vigênciadopresente contrato será determinada: 24(vinte e quatro) meses, consideradada datade sua

assinatura; podendoser prorrogada, nas hipóteses enos termos dos Arts. 105 a1 14, da Lei 14,133/21.

CLÁUSULA OITAVA-DAS OBRIGAÇÕESDO CONTRATANTE:

a « EfetuarO pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
+

«Proporcionarao Contratado todos os meios necessários para à fiel execuçãodoserviço contratado;

-) oContratado sobre qualquer irregularidade encontradaquanto à qualidade do se viço,

endo amais ampla e completa fiscalização, o que não eximeoContratadode suas responsabilidades

gi presentantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato. conforme requisitos

esubelcidos1 -notma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as

vidade: "relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,

daa contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações
|

a atribuição;
mcompatibilidade com o objeto deste contrato,as disposiçõesdosArts. Sa 123 da Lei

ULLANONA-DASOBRIGAÇÕESDO CONTRATADO:

cuta devidamente o serviço descrito nacláusula correspondentedo presente contrato, dentro dos
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramode atividade relacionada do objeto

+ Com observ: ncia aosprazos estipulados;
ponsal ilizar-se por todososônus e obrigações concernentes àlegislaçãofiscal, civil, tributária e

bem como por todas as despesase compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus

4-Outerceiros em. razão da execução do objeto contratado;

jedi post sepciindo & idôneo,aceito pelo Contratante, quandoda execução docontrato,ne O

o

e itegralmente emtodos osseusatos;
|

ú e à

fiscalização do Contratante devendoprestar os informes e esclarecimentos

e» Sera
TEsSpo! sável pelos danoscausadosdiretamente ao Contratante ou aterceiros, decorrentes dessua

lp oudolo naexecução do contrato, nãoexcluindo ou reduzindo essa responsabilidadeafiscalização
mpanha ento pelo órgão interessado;

Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou emparte, O objeto deste instrumento, semo
hecimento e a:devida autorização expressa do Contratante;

=ar, durante a vigência do contrato, em compatibilidade comas obrigações assumidas, todas as
Hiseé dE | egularidade e qualificação exigidas norespectivo processo de contratação ci

tando aoContratante os documentos necessários, sempreque solicitado;

“Cumprirareserva de cargos prevista emlei para pessoa com deficiência, para reabilitado da

têncis Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas

f
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ecíficas,ao longode toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo cesta, deverá

comi rovarO cumprimento dessa reservade cargos, comaindicação dos empregadosque preencherem as

referidas vagas, o À

1 = Observar, em compatibilidade como objeto deste contrato, as disposiçõesdosArts. 115 a 123 da Lei

14133/21.

“CLÁUSULADÉCIMA -DA ALTERAÇÃOE EXTINÇÃO:

“ Este-contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmentepelo Contratante ou por

“Acordoentreàs partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136esuaextinção, formalmente

motivadanos autos do processo, assegurados o contraditório ea ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e

É dosArts: 137a 139, todosdaLei 14.133/21.
ações unilaterais a que se refereo inciso |, do caput do Art. 124, da Lei 14. 13301, o Contratado

ia doaaceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressõesEase fizerem nos

,-deaté O respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmodiploma legal, do valor inicial
docontrato. Nenhum acréscimo ousupressão poderá exceder o limite stabélésido, salvoas

ultan
tes deacordo celebradoentreos contratantes.

JUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
cutadaa presente contrataçãoe observadas as condições de adimplemento dasEf papadas,

imentos e condições para receber o seuobjeto pelo Contratante obedecerão, conforme«
ções doArt. HO, da Lei 14 13321.

E

o

verificado o otoniinento das exigências de caráter técnico, até 15 Genita) dias dacomunicação

doContatado No caso doitermo detalhado de recebimento definitivo, rá emitido e assinatura

idas adepodendo

SULA
A
DÉCIMA SEGUNDA- DASPENALIDADES:

vintesás àe dilvertênciá aplicada exchisicamentoE mitição nin

ução parcial do contrato, quando nãose justificar a imposição de penalidademais
s

gráive:dpmulta
& 0,5%(zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia deatraso

adona execução do objeto da contratação; e — multa de 10% (dez por cento) sobreo valor do

rato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimentode
ee

à

contatar no: âmbito da Administração Pública dim é india do ente
e

federativo que tiver

E”
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Administração Pública direta é indireta de todosos entes federativos, peloprazo de cinco anos, aplicada

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, XI e XI docaputdo
referido. Art. 155, bem comopelas infrações administrativas previstas nos incisos IL, THE, IV, V, VL eVE

docaputdomesmoartigo que justifiquem a imposição depenalidademaisgrave que a sanção referida no

$ 4ºdoreferido Art. 156; £- aplicação cumuladade outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

Seo valordamulta ou indenização devida não for tecolhido no prazode 15 dias após a comunicação ao

Contratado, será automaticamente descontado da primeiraparcela dopagam ento a que o Contratado vier

afazerjus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quandofor o caso, cobrado

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

“Nos-casosdeeventuais atrasosde pagamento nos termos deste instrumento, e desdeque o Contratado não

tenha concorrido de alguma forma parao airaso,será admitida a compensação
à financeira, devida desdea

fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os

“moratórios devidos em razão doatraso no pagamento serão calculados com utilização da

eguint fórmula: EM=N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N =númerode dias entre a data

staparao pagamento e ado efetivo pagamento; VP= valor da parcela à ser paga; e1 = índice dea ção financeira, assim apurado: 1=(TX+ 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE

- acumuladonosúltimos doze mesesou, na sua falta, umnovo índice adotado pelo GovernoFederal que o

titua.Na hipótese doreferido índice estabelecido paraa compensação financeira venha a ser extinto

jalquerformanão possa mais ser utilizado, seráadotado, em substituição, o que vier aser
minado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DASOBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
As

partes contratantes deverão cumprir aLei nº 13.709, de 14 de Agostode 2018, que é aLeiGeral de

Proteção deDados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenhamacesso em razão deste

contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b-Os dadosobtidos somente poderão ser utilizados para asfinalidades que justificaramseuacesso ede

5
à
boa-féé comos princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18.

lóo compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, foradas hipóteses permitidas em

deveres e responsabilidades decorrentes da LGPD.

se»O Contratante deveráser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de

“suboperação firmadosou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

“EO Contratado deveráexigir de suboperadores e subconitratados O cumprimento dos deveresdapresente
ldusula, permanec integralmente responsável por garantir sua observância.

— g-=-Q Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
- Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
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atado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

realizado.
1.« Terminadoo tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com.

exceçãodashipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou

contragiais é somente enquanto não prescritas essas obrigações.

j- Osbancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que

se proponhama armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

iro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada

- data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, emcaso de eventuais

desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formatoa
|

afimde garantir a reutilização dessesdados pelo Contratante nashipóteses prey

ando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteçãode

PD,por meio de opiniões técnicasou tecomendações, editadasna formada LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes destecontrato, aspartes elegem o Foro da ComarcadePiancó.

starem depleno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) vias, o qual vai assinado

partes«por duas testemunhos.

Aguiar- PB,06 deMarço de 2025.

PELO CONTRATANTE

Y /> ptearesfRat Ru té/|

MANOBL BATISTA GUEDES FILHO
|

Prefeito

PELO CONTRATADO
RUDA PEREIRA BRASIL SOCIEDADE E EEDROE forma digital por RUDA PEREIRA BRASI

INDIVIDUAL DE ADVOC:55587506000130"Bados:DENAGEo esMPaadA ES

RUDÁ PEREIRA BRASIL SOCIEDADE
INDIVIDUAL DEADVOCACIA
CNPJ nº 55.587.506/0001-30


